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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA DA ____ª ZONA ELEITORAL – 
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA DA ___ª ZONA ELEITORAL - _____CE

Excelentíssimo(a) Sr(A) Juiz(íZA) da ___ª Zona Eleitoral de____-CE.
ref. Inquérito Policial nº 
Autos nº 
DENÚNCIA


O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por seu órgão infra-assinado, vem à presença de Vossa Excelência, apresentar DENÚNCIA, com fundamento no art.129, inciso I, da Constituição, artigo 24 do Código de Processo Penal e artigo 357 do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65), em face de __________________, (QUALIFICAÇÃO), por ter infringido os artigos 289 e 350 do Código Eleitoral, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas. 
DOS FATOS
Consta dos autos do Inquérito Policial nº ____________ que ____________ alistou-se como eleitor em 31 de julho de 20__ perante a __ª Zona Eleitoral, seção nº __, em ____/CE, sob o número__________, utilizando-se para tanto de documentos falsos. 
 Mesmo já sendo eleitor, no dia 20 de abril de 2016, ____________ realizou uma nova inscrição eleitoral, de forma fraudulenta, como se fosse a pessoa de ____________, nascido em 02 de maio de 1978, filho de ____________, obtendo o número __________, 
junto à ___ª Zona Eleitoral do Ceará, seção nº ___, em ___________/CE. 
A duplicidade de inscrições foi detectada pelo sistema informatizado da Justiça Eleitoral, em virtude da coincidência biométrica, pois os dois supostos eleitores _______________ e ________________ apresentavam as mesmas impressões digitais.
Em face do ocorrido, a Juíza Eleitoral da ___ª Zona Eleitoral de ___ determinou o cancelamento da inscrição mais recente, nos termos do artigo 40, inciso I, da Resolução nº 21.538/2003 do TSE e encaminhou os autos do processo administrativo ao Ministério Público Eleitoral para averiguar a possibilidade de ilícito penal, conforme sentença de fls. ___. 
Por sua vez, o Ministério Público Eleitoral requisitou a instauração de Inquérito Policial à Polícia Federal para apuração de eventual crime previsto no artigo 289 do Código Eleitoral – Lei nº 4.737, de 1965: inscrever-se fraudulentamente eleitor. 
A Polícia Federal instaurou o Inquérito Policial nº _______ – SR/PF/CE, conforme Portaria de fls. __, de 20__, determinando dentre outras providências a realização de investigação nos bancos de dados acessíveis pela Polícia Federal e solicitação ao Instituto de Identificação do Estado do Ceará dos prontuários em nome dos mencionados eleitores com inscrição sob investigação. 
Não foi possível proceder ao interrogatório do investigado, em virtude deste não ter sido localizado nos endereços indicados nos autos, tendo que ser qualificado de forma indireta pela autoridade policial. 
Às fls. __ dos autos, constam documentos enviados pela Perícia Forense do Ceará – PEFOCE relativos ao Sistema de Identificação Civil relativo aos nomes _______________ e __________, além de cópia dos seus prontuários, nos quais se constata que foram usados documentos diversos para a obtenção de documentos de identificação distintos e também duas inscrições eleitorais, sendo a mais recente considerada fraudulenta. 
A tabela a seguir indica os dados e os documentos utilizados pelo denunciado: 
	Nome
	
	

	Filiação
	
	

	CPF
	
	

	Nascim.
	
	

	RG 
	
	

	Inscrição
	
	

	Certidão Nascimento

	
	


Ao ser ouvido no Cartório da __ª Zona Eleitoral de ________, ___________________ afirmou não conhecer ________________, que já perdeu seus documentos e teve um carro furtado com vários documentos, no entanto, não se trata de uma segunda inscrição com os mesmoS documentos, mas de duas inscrições com documentos distintos. Ademais, não há justificativa para a coincidência de impressões digitais colhidas na própria Justiça Eleitoral, restando patente a realização de alistamento fraudulento com utilização de documentos falsos. 
Impende salientar que ____________________ é servidor público  (QUALIFICAÇÃO). 
No caso dos autos, há prova suficiente da autoria e materialidade dos crimes previstos nos artigos 289 e 350 do Código Eleitoral, ou seja, _______________, já sendo eleitor devidamente inscrito perante a __ª Zona Eleitoral do Ceará em ______, em 20 de julho de 20__, realizou nova inscrição perante a ___ª Eleitoral do Ceará em __________, de forma fraudulenta, utilizando dados e documentos falsos, como se fosse a pessoa de ______________. 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS CRIMES
A conduta de _____________________ tipificou o delito previsto nos seguintes artigos do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65): 
- Art. 289. Inscrever-se fraudulentamente eleitor: Pena - Reclusão até cinco anos e pagamento de cinco a 15 dias-multa; e 
- Art. 350. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais: Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa, se o documento é público, e reclusão até três anos e pagamento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular. 

DOS PEDIDOS
Diante da afronta ao dispositivo legal supracitado, esta Promotoria Eleitoral requer:
I. O recebimento e autuação da presente denúncia, com a citação do denunciado para apresentação de sua defesa por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, bem como para acompanhar os demais atos do processo até final julgamento, sob pena de revelia (art. 355 e seguintes do Código Eleitoral);
II. A observância do rito previsto no Código Eleitoral – Lei 4.737, de 1965 (artigos 355 e seguintes), com aplicação subsidiária e supletiva do Código de Processo Penal, quando for o caso;
III. A condenação do denunciado como incurso nas penas dos crimes indicados na capitulação jurídica supracitada;
IV. A notificação do acusado para providenciar a juntadas aos autos das certidões sobre os seus antecedentes criminais nos estados do Ceará e ____, das Justiças Estaduais e Federal.  
V. Expedição de ofício à Empresa __________________, solicitando informar a qualificação completa e o endereço do servidor público _____________.  
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos, notadamente juntada posterior de documentos, perícias etc.
Nestes termos, pede e espera deferimento. 

____________/CE, ___________ de 2020.



_________________________________________


Promotor Eleitoral da ___.ª Zona de _______CE
�


	 § 4º A verificação dos limites de doação observará as seguintes disposições: 


	I – O Tribunal Superior Eleitoral, após a consolidação das informações sobre os valores doados e apurados até 31.12.2014, as encaminhará à Receita Federal do Brasil até 10.1.2015;


	II – a Receita Federal do Brasil fará o cruzamento dos valores doados com os rendimentos de pessoa física e faturamento da pessoa jurídica e, apurando indício de excesso, fará, até 31.3.2015, a devida comunicação ao Ministério Público Eleitoral, a quem incumbirá propor representação, solicitando a quebra do sigilo fiscal ao juiz eleitoral competente.





________________________________________________________________________________________
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